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Resumo 

O estudo teve como propósito avaliar a eficiência operacional das Instituições de Ensino 

Superior (IES) públicas e privadas no Brasil, considerando a pertinência da alocação de 

recursos públicos por meio do investimento direto nas IES públicas e do financiamento indireto 

via Fundo de Financiamento Estudantil (FIES). Para tanto, empregou-se a metodologia da 

Análise Envoltória de Dados (DEA), sob retornos variáveis de escala e orientação a outputs, 

complementada pelo procedimento de bootstrap, a fim de conferir maior robustez estatística às 

estimativas de eficiência. 

A pesquisa utilizou dados do Censo da Educação Superior, do Índice Geral de Cursos (IGC) e 

de variáveis socioeconômicas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

abrangendo o período de 2019 a 2023. Os insumos considerados incluíram corpo docente, 

corpo técnico, matrículas e recursos institucionais, enquanto os produtos englobaram 

concluintes e indicadores de desempenho acadêmico. Variáveis ambientais, como produto 

interno bruto regional, densidade demográfica, idade institucional e localização, foram 

incorporadas por meio de algoritmos de aprendizado de máquina, permitindo captar a 

heterogeneidade entre as instituições. 

Os resultados demonstraram que as IES públicas apresentaram maior estabilidade nos níveis 

de eficiência, enquanto as privadas, especialmente as vinculadas ao FIES, evidenciaram 

oscilações acentuadas, alternando ganhos e perdas associados a restrições de escala e 

sustentabilidade. Concluiu-se que, embora o FIES tenha ampliado o acesso ao ensino superior, 

sua efetividade em termos de eficiência mostrou-se contrastante em relação às IES públicas, 

reforçando a necessidade de políticas voltadas ao equilíbrio, à sustentabilidade e à equidade na 

aplicação dos recursos públicos. 

 

Palavras chave: Eficiência, Ensino Superior, NDEA boostrap, Aprendizagem de Máquina, 

FIES. 

 

1. INTRODUÇÃO 

As Instituições de Ensino Superior (IES) desempenham papel estratégico no 

desenvolvimento socioeconômico e cultural de um país, na medida em que formam 

profissionais, produzem ciência e promovem a extensão universitária (Oliveira & Morais, 

2025). No Brasil, a expansão do setor educacional, sobretudo a partir da segunda metade do 

século XX, ocorreu em paralelo à ampliação do setor privado e à adoção de políticas públicas 

voltadas ao acesso e à permanência no ensino superior. Entre essas iniciativas, destaca-se o 

Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), criado em 1999 e posteriormente ampliado, 

constituindo um dos principais instrumentos de indução do crescimento das matrículas nas IES 

privadas (Souza, 2021). 

Embora o ensino superior público seja reconhecido por sua relevância acadêmica e 

científica, sua manutenção representa significativa pressão sobre o orçamento público. Em 

contrapartida, o FIES direciona vultosos recursos para as IES privadas, seja por meio do 
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financiamento das mensalidades, seja por mecanismos de compensação financeira junto ao 

Tesouro Nacional (Becker & Mendonça, 2021). Essa dualidade entre financiamento direto às 

universidades públicas e financiamento indireto via FIES suscita o debate acerca da eficiência 

relativa de cada modelo de alocação de recursos. 

Nesse contexto, surge a problemática central deste estudo: em que medida o FIES, 

enquanto política pública de financiamento estudantil, é eficiente em comparação com o 

investimento direto nas IES públicas na promoção do acesso, da permanência e da conclusão 

no ensino superior brasileiro? 

O objetivo geral da pesquisa consiste em avaliar a eficiência operacional das IES 

públicas e privadas brasileiras, considerando a pertinência da aplicação dos recursos públicos 

nessas duas modalidades de financiamento. Especificamente, busca-se: (i) mensurar os níveis 

de eficiência das IES públicas e privadas por meio da Análise Envoltória de Dados (DEA); (ii) 

analisar a influência de fatores ambientais e regionais sobre o desempenho relativo das 

instituições; e (iii) comparar a eficiência dos investimentos diretos nas IES públicas em relação 

aos indiretos nas IES privadas via FIES. 

A hipótese de pesquisa considera que, embora o FIES contribua para ampliar o acesso 

ao ensino superior, sua efetividade em termos de eficiência apresenta desempenho contrastante 

em relação às IES públicas, em função de restrições de escala e sustentabilidade financeira. 

A motivação para a realização do estudo decorre da relevância da educação superior 

como política pública de impacto social e econômico, bem como da necessidade de avaliar 

criticamente a eficiência na aplicação dos recursos. Espera-se que os resultados ofereçam 

subsídios para gestores públicos e formuladores de políticas educacionais no aperfeiçoamento 

da alocação de recursos no setor. 

Por fim, a organização deste artigo contempla, além desta introdução, o referencial 

teórico, os procedimentos metodológicos, a apresentação e análise dos resultados e, por último, 

as considerações finais, nas quais são discutidas as implicações dos achados para a formulação 

de políticas públicas de ensino superior. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. Pesquisas Anteriores sobre o Tema 

A análise da eficiência em Instituições de Ensino Superior (IES) tem recebido crescente 

atenção na literatura nacional e internacional, dada a relevância dessas organizações para a 

formação de capital humano e para o desenvolvimento socioeconômico. O marco inicial 

ocorreu com o modelo proposto por Farrell (1957) e, posteriormente, com a formulação da 

Análise Envoltória de Dados (DEA) por Charnes, Cooper e Rhodes (1978), consolidada como 

uma das principais ferramentas de mensuração da eficiência em contextos com múltiplos 

insumos e produtos. 

No cenário internacional, Johnes (2006) investigou universidades no Reino Unido 

aplicando DEA com bootstrap, demonstrando a robustez estatística da metodologia. Lee (2011) 

examinou universidades australianas e identificou determinantes contextuais que afetam a 

eficiência, como a localização e a estrutura docente. Parteka e Wolszczak-Derlacz (2013) 

ampliaram a análise para sete países europeus, destacando ganhos de eficiência decorrentes de 

melhorias na gestão institucional. Mais recentemente, Arbula Blecich (2024) utilizou a DEA 

Window para comparar países europeus entre 2013 e 2020, evidenciando a relevância de 

análises dinâmicas no ensino superior. 

No Brasil, as primeiras aplicações da DEA concentraram-se em universidades públicas 

federais (Marinho, Resende & Façanha, 1997; Belloni, 2000). Estudos posteriores ampliaram 

o escopo, como Siqueira (2015), que analisou o impacto do Programa Reuni sobre a eficiência, 

e Santos, Silva Júnior e Nunes (2022), que constataram avanços na eficiência técnica das 

universidades federais. Em paralelo, pesquisas recentes voltaram-se ao financiamento 
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estudantil, como Souza (2021), Pontuschka (2016) e Becker e Mendonça (2021), que 

apontaram avanços no acesso via FIES, mas também riscos fiscais e ineficiências relativas. 

Em síntese, a literatura revela avanços metodológicos significativos, sobretudo com o 

uso da DEA e do procedimento bootstrap. Contudo, persiste uma lacuna quanto à comparação 

direta entre os investimentos públicos nas universidades e os desembolsos vinculados ao FIES. 

Essa lacuna fundamenta o presente estudo, que se apoia na Teoria da Eficiência para avaliar a 

pertinência das distintas formas de alocação de recursos públicos no ensino superior. 
Tabela 1 

Principais estudos sobre eficiência em Instituições de Ensino Superior 

Autor(es) e Ano Teoria Método Achados 

Johnes (2006) 
Teoria da 

Eficiência 
DEA + bootstrap 

Alto nível de eficiência em universidades britânicas; uso 

do bootstrap aumentou a robustez estatística. 

Lee (2011) 
Teoria da 

Eficiência 

DEA-bootstrap + 

regressão 

Localização e proporção de docentes seniores 

influenciam positivamente a eficiência; número elevado 

de alunos impacta negativamente. 

Parteka e 

Wolszczak-Derlacz 

(2013) 

Teoria da 

Eficiência 

DEA-bootstrap + 

Malmquist 

Produtividade cresceu 4,5% ao ano em sete países 

europeus; predominância de ganhos de eficiência. 

Veiderpass e 

McKelvey (2016) 

Teoria da 

Eficiência 
DEA + bootstrap 

Eficiência associada ao porte institucional e à intensidade 

de pesquisa. 

Arbula Blecich 

(2024) 

Teoria da 

Eficiência 
DEA Window 

Variações significativas entre países; relevância da 

análise temporal. 

Siqueira (2015) 
Teoria da 

Eficiência 

DEA + 

Malmquist 

Impacto do Reuni gerou ganhos modestos de eficiência 

por ampliação de escala. 

Santos, Silva Júnior 

e Nunes (2022) 

Teoria da 

Eficiência 

DEA-BCC 

orientada a 

outputs 

Eficiência média de 94,5% em universidades federais; 

produtividade cresceu 2,2%. 

Silva & Rosa 

(2022) 

Teoria da 

Produção 
DEA 

Mais da metade das universidades federais eficientes; 

necessidade de critérios mais amplos de avaliação. 

Souza (2021) 
Teoria da 

Eficiência 

Estudo 

qualitativo 

(FIES) 

Expansão do acesso ao ensino privado, mas com custos 

fiscais elevados e risco de inadimplência. 

Becker e Mendonça 

(2021) 

Teoria da 

Eficiência 

Estudo empírico 

(FIES) 

Redução da evasão, mas aumento do tempo de conclusão 

e da inadimplência. 

Nota. Fonte: Elaboração própria a partir da literatura nacional e internacional (2006–2024). 

Diante das evidências apresentadas, observa-se que a Teoria da Eficiência fornece o 

alicerce conceitual para compreender o desempenho relativo das Instituições de Ensino 

Superior. Essa teoria, ao enfatizar a relação entre recursos empregados e resultados alcançados, 

permite avaliar a racionalidade no uso dos meios disponíveis e a capacidade das instituições 

em transformar insumos em produtos de forma otimizada. A seguir, apresentam-se os conceitos 

essenciais que compõem esse referencial teórico, com destaque para as dimensões de eficiência 

e eficácia, que orientam a análise proposta neste estudo. 

2.2. Conceitos de Eficiência, Produtividade e Eficácia 

A compreensão dos conceitos de eficiência e eficácia é fundamental para o estudo do 

desempenho das Instituições de Ensino Superior (IES), sobretudo quando se busca avaliar a 

alocação de recursos e os resultados educacionais. Esses termos, embora relacionados, 

possuem significados distintos e complementares. 
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A eficiência refere-se à capacidade de utilizar recursos de forma racional, maximizando 

os resultados (outputs) a partir de um dado conjunto de insumos (inputs) ou, inversamente, 

minimizando os recursos necessários para alcançar determinado nível de produção (Farrell, 

1957). No contexto da Análise Envoltória de Dados (DEA), eficiência corresponde ao 

posicionamento da unidade de decisão (DMU) em relação à fronteira de melhores práticas, 

representando o desempenho relativo em comparação com outras instituições (Charnes, Cooper 

& Rhodes, 1978). 

A eficácia, por sua vez, relaciona-se ao alcance dos objetivos previamente definidos, 

independentemente da eficiência na utilização dos recursos. No caso das IES, um sistema pode 

ser eficaz ao ampliar o acesso ou aumentar a taxa de conclusão de cursos, ainda que isso ocorra 

com custos elevados e ineficiências na gestão. Assim, eficácia diz respeito a “fazer as coisas 

certas”, enquanto eficiência representa “fazer certo as coisas” (Mariano, 2007). 

Já a eficácia relaciona-se ao alcance dos objetivos previamente definidos, 

independentemente da eficiência na utilização dos recursos. No caso das IES, um sistema pode 

ser eficaz ao ampliar o acesso ou aumentar a taxa de conclusão de cursos, ainda que isso ocorra 

com elevados custos e ineficiências na gestão. Assim, eficácia diz respeito a “fazer as coisas 

certas”, enquanto eficiência representa “fazer certo as coisas” (Mariano, 2007). 

Portanto, a distinção entre esses conceitos permite não apenas medir o desempenho 

institucional sob diferentes perspectivas, mas também orientar gestores e formuladores de 

políticas públicas na busca por maior racionalidade na utilização de recursos e na promoção de 

resultados acadêmicos e sociais. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa descritiva e quantitativa, com 

abordagem comparativa entre Instituições de Ensino Superior (IES) públicas e privadas no 

Brasil. O objetivo central foi avaliar a eficiência operacional dessas instituições, analisando a 

alocação de recursos e os resultados educacionais obtidos no período de 2019 a 2023. Trata-se 

de uma investigação empírico-analítica, fundamentada em métodos quantitativos de 

mensuração da eficiência, em que o recorte temporal escolhido permitiu captar os efeitos de 

políticas públicas recentes, como o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), bem como os 

impactos da pandemia da COVID-19 sobre a gestão universitária. 

A população do estudo compreendeu todas as IES brasileiras constantes no Censo da 

Educação Superior, sendo a amostra composta por universidades públicas federais e 

instituições privadas que apresentaram dados consistentes ao longo do período analisado. Essa 

delimitação permite uma comparação equilibrada entre investimentos diretos do setor público 

e financiamentos indiretos via FIES, representando as duas principais modalidades de 

aplicação de recursos públicos no ensino superior brasileiro. 

As informações foram coletadas em bases oficiais, notadamente no Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), no Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e nos indicadores de qualidade do Ministério da Educação 

(MEC), com destaque para o Índice Geral de Cursos (IGC). 

A seleção das variáveis constitui uma etapa essencial em estudos de eficiência, uma vez 

que define o escopo e a representatividade do processo produtivo. De acordo com Coelli, Rao, 

O’Donnell, e Battese (2005) e Cooper, Seiford e Zhu (2011), a escolha das variáveis deve 

refletir a relação entre recursos utilizados (inputs) e resultados obtidos (outputs), preservando 

a comparabilidade entre as unidades decisórias (Decision-Making Units – DMUs). 

Neste estudo, as DMUs correspondem às IES brasileiras, que transformam recursos 

humanos, tecnológicos e infraestruturais em resultados acadêmicos e sociais. A definição das 

variáveis seguiu estudos nacionais e internacionais amplamente reconhecidos, buscando 
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representar de forma equilibrada as dimensões de recursos, processos e resultados das 

instituições analisadas. 
Tabela 2 

Variáveis utilizadas no modelo DEA e fundamentos na literatura 

Variável Descrição e Metodologia Estudos Anteriores 

Instituições de Ensino 

Superior (IES) 

DMU do estudo: cada IES identificada a partir dos 

campos de identificação do Censo da Educação 

Superior (nível institucional). 

Cao, Qiu e Huang (2022); 

Krejnuš et al. (2023); Santos et 

al. (2022); Siqueira (2015). 

Docentes em exercício 
Quantidade total de docentes em atividade na IES. 

Variável do Censo: QT_DOC_EXE. 

Arbula Blecich (2024); Cao, 

Qiu e Huang (2022); Johnes e 

Ruggiero (2016); Moncayo-

Martínez et al. (2020); Santos 

et al. (2022); Siqueira (2015). 

Funcionários técnico-

administrativos 

Número total de servidores técnico-administrativos 

vinculados à IES. Variável do Censo: 

QT_TEC_TOTAL. 

Arbula Blecich (2024); Cao, 

Qiu e Huang (2022); Guironnet 

e Peypoch (2018); Nishimura e 

Okamuro (2016); Santos et al. 

(2022). 

Matrículas totais 

Total de estudantes matriculados por IES no ano-

base, com distinção entre presencial e EAD. 

Variável do Censo: QT_MAT. 

Arbula Blecich (2024); 

Moncayo-Martínez et al. 

(2020). 

Infraestrutura digital 

de suporte acadêmico 

Indicador consolidado de recursos/serviços digitais 

(apoio à pesquisa e ensino), a partir das dummies: 

IN_ACESSO_PORTAL_CAPES, 

IN_ACESSO_OUTRAS_BASES, 

IN_ASSINA_OUTRA_BASE, 

IN_REPOSITORIO_INSTITUCIONAL, 

IN_BUSCA_INTEGRADA, 

IN_PARTICIPA_REDE_SOCIAL (agregação 

simples). 

Arbula Blecich (2024); Abramo 

et al. (2015). 

Acervo das bibliotecas 

Indicador do acervo físico/digital disponível: 

consolidação de 

QT_PERIODICO_ELETRONICO e 

QT_LIVRO_ELETRONICO (agregação 

simples). 

Nazarko e Šaparauskas (2014); 

Moncayo-Martínez et al. 

(2020). 

Concluintes 

Total de concluintes no ano-base, discriminando 

presencial e EAD. Variável do Censo: 

QT_CONC. 

Contreras e Lozano (2020); Gul 

e Yucesan (2022); Guironnet e 

Peypoch (2018); Nishimura e 

Okamuro (2016); Santos et al. 

(2022); Silva e Rosa (2022). 

Evasão/Desvinculação 

Número de desvinculações no ano-base (abandono, 

falecimento, outros) conforme Censo. Observação: 

tratada como output indesejado no NDEA quando 

aplicável. 

Bean (1980). 

Estudantes 

beneficiados por 

programas de inclusão 

Quantidade de matriculados contemplados por 

ProUni, FIES e cotas (consolidação institucional 

com base no Censo/Sinaes; quando necessário, 

agregação ao nível da IES). 

Agasisti e Pérez-Esparrells 

(2010). 
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Variável Descrição e Metodologia Estudos Anteriores 

Índice Geral de Cursos 

(IGC) 

Indicador oficial (INEP/MEC) que combina CPC 

(graduação) e notas da pós-graduação CAPES; 

média ponderada por distribuição de matrículas. 

Escala 0–5 (contínua). 

Bittencourt et al. (2009). 

Nota. Fonte: Elaboração própria a partir da literatura. 

Com o intuito de representar de forma mais realista o processo produtivo das 

Instituições de Ensino Superior, o presente estudo adota uma estrutura em rede (Network DEA 

– NDEA), dividida em três estágios interdependentes: 

Estágio 1: Eficiência Captação de Recursos, em que as IES transformam seu 

corpo docente e técnico, infraestrutura digital e acervo em capacidade de 

ensino e pesquisa; 

Estágio 2: Eficiência Interna - Processos Acadêmicos, nos quais ocorre a 

conversão dessa capacidade em resultados intermediários, como matrículas, 

concluintes e evasão; 

Estágio 3: Resultados Institucionais, que englobam indicadores de 

desempenho e impacto social, como o número de estudantes beneficiados por 

programas de inclusão e o Índice Geral de Cursos (IGC). 

Essa estrutura permite analisar fluxos internos de eficiência e identificar gargalos ou 

sinergias entre as etapas do processo educacional, oferecendo uma visão sistêmica do 

desempenho das IES. 

 
Figura 1. Estrutura do Modelo Network DEA (NDEA) para Instituições de Ensino Superior 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

(Imagem ilustrativa: fluxos entre Captação de Recursos → Processos Acadêmicos → Resultados Institucionais).  

Para enriquecer a análise, incorporaram-se variáveis ambientais, como o Produto 

Interno Bruto (PIB) per capita regional, a densidade populacional, o tipo de rede, a idade 

institucional, a localização da sede em capital e as coordenadas geográficas da instituição, de 

modo a captar heterogeneidades estruturais e regionais que possam influenciar o desempenho 

relativo das IES. 
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Tabela 3 

Variáveis ambientais e fundamentos na literatura 

Nota. Fonte: Elaboração própria a partir da literatura. 

As informações foram coletadas em bases oficiais, notadamente no Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), no Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e nos indicadores de qualidade do Ministério da Educação, com 

destaque para o Índice Geral de Cursos (IGC). 

A mensuração da eficiência técnica relativa das Instituições de Ensino Superior (IES) 

foi realizada com base no modelo DEA-BCC (VRS), orientado a produtos, conforme a 

formulação clássica de Banker, Charnes e Cooper (1984). Essa abordagem foi escolhida em 

razão da heterogeneidade estrutural e operacional das IES brasileiras, que variam amplamente 

em porte, regime de financiamento e complexidade acadêmica, impossibilitando a suposição 

de retornos constantes de escala. O modelo orientado a produtos foi adotado por refletir o 

objetivo central deste estudo: avaliar a capacidade das instituições de maximizar seus 

resultados educacionais e científicos a partir dos recursos disponíveis, sejam eles humanos, 

tecnológicos ou financeiros. 

A fim de corrigir o viés e conferir robustez às estimativas, aplicou-se o método 

bootstrap de Simar e Wilson (2000, 2007), com reamostragem de 500 iterações. 

Complementarmente, realizou-se um segundo estágio de análise estatística no qual as 

variáveis ambientais foram examinadas por meio de modelos econométricos do tipo tobit e 

técnicas de aprendizado de máquina. Essa etapa teve como finalidade identificar os fatores 

determinantes da eficiência institucional e oferecer subsídios para a formulação de políticas 

públicas mais eficazes e equitativas na alocação de recursos no ensino superior. 

4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

4.1. Perfil das Instituições de Ensino Superior (IES) 

A amostra analisada neste estudo é composta por 1.885 Instituições de Ensino Superior 

(IES) brasileiras, sendo 109 universidades públicas federais e 1.776 instituições privadas, 

Variável Descrição Metodologia Estudos Anteriores 

PIB_TOTAL 
Produto Interno 

Bruto Total 

PIB Total correspondente ao 

total dos PIB de cada 

município, segundo dados do 

IBGE. 

Estudos como Arbula Bleich (2024) 

destacam o PIB como indicador-

chave na eficiência educacional, 

refletindo a capacidade econômica 

das regiões analisadas. 

DENS 
Densidade 

Demográfica 

Densidade Demográfica de 

cada município, considerando 

as populações e dimensões 

territoriais de cada município 

que as compõe. 

Afonso et al. (2005) identificam que 

a densidade populacional influencia a 

alocação de recursos e a capacidade 

operacional das IES. 

TP_REDE Rede de Ensino 

Tipo de Rede de Ensino da IES: 

1 – Pública; 

2 – Privada. 

Santos et al. (2022) apontam que IES 

privadas são mais eficientes devido à 

maior flexibilidade administrativa e 

foco em resultados financeiros. 

IDADE 
Ano de 

Credenciamento 

Ano de credenciamento da IES 

junto ao MEC como forma de 

mensurar o tempo de existência 

da instituição. 

Siqueira (2015) sugere que 

universidades mais consolidadas, que 

tiveram tempo para expandir suas 

operações e aprimorar seus processos, 

tendem a apresentar maior eficiência 

operacional. 

IN_CAPITAL Sede na Capital 
Identifica se a sede da IES se 

encontra na capital do estado. 

Pereira (2023) sugere que IES 

sediadas em capitais tendem a ser 

mais eficientes. 

LAT e LON 
Latitude e 

Longitude 

A localização geográfica é um 

fator relacionado com a 

eficiência e a produtividade. 

Pereira (2023) conclui que a 

localização influencia na eficiência 

das Instituições de Ensino Superior. 
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abrangendo o período de 2019 a 2023. Essa distribuição reflete a dualidade estrutural do 

sistema de ensino superior no Brasil, no qual a oferta pública e gratuita coexiste com a 

predominância quantitativa do setor privado, especialmente voltado à educação de massa e à 

modalidade a distância. 
Tabela 4 

Perfil e estatísticas descritivas das Instituições de Ensino Superior (IES), 2019–2023 

Atributo / Indicador 
Total 

(N=1.885) 

Públicas 

Federais 
Privadas Observações 

Número de IES 1.885 109 1.776 
Painel balanceado (2019–

2023) 

Distribuição geográfica (%)    Proporção por macrorregião 

– Norte 10,72% 15,6% 7,5% Menor participação privada 

– Nordeste 22,86% 25,7% 22,7% 
Segunda maior 

concentração 

– Sudeste 41,91% 33,0% 42,4% Maior concentração 

– Sul 16,50% 15,6% 16,6% Terceira maior concentração 

– Centro-Oeste 10,72% 10,1% 10,8% 
Distribuição pública x 

privada 

Média de matrículas anuais 
8.256.261 

(4.380 por IES) 

1.306.540 

(11.986 por IES) 

6.949.721 

(3.913 por IES) 

Valores absolutos e 

relativos 

Média de docentes 
299.987 

(159 por IES) 

118.438 

(1.086 por IES) 

181.549 

(102 por IES) 

Inclui regimes integral e 

parcial 

Média de técnicos 

administrativos 

298.078 

(158 por IES) 

128.107 

(1.175 por IES) 

169.971 

(96 por IES) 

Medida de infraestrutura de 

apoio 

Idade média das instituições 

(anos) 
26,3 45,6 25,2 

Calculada a partir do 

credenciamento MEC 

Proporção de sede em 

capitais (%) 
36,4% 59,6% 35,0% 

Proxy para desigualdade 

urbano-interior 

Nota. Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do Censo da Educação Superior (INEP, 2023) e dados 

do MEC/IBGE. 

A Tabela 4 evidencia diferenças estruturais marcantes entre as redes pública e privada. 

As universidades federais, embora representem apenas 5,8% do total de instituições, 

concentram recursos humanos e infraestrutura substancialmente superiores, demonstrando 

maior capacidade de oferta de cursos presenciais, de pesquisa e de extensão. Já as instituições 

privadas, responsáveis por mais de 90% da amostra, apresentam ampla dispersão regional e 

predominância da modalidade a distância, refletindo um modelo de gestão orientado à 

expansão do acesso e à sustentabilidade financeira. 
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Figura 2 

Distribuição espacial das Instituições de Ensino Superior (IES) públicas e privadas no Brasil 

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados do Censo da Educação Superior (INEP, 2023). 

A distribuição geográfica das Instituições de Ensino Superior (IES) revela forte 

concentração nas regiões Sudeste (41,9%) e Nordeste (22,9%), seguidas por Sul (16,5%), 

Centro-Oeste (10,7%) e Norte (10,7%), refletindo as desigualdades históricas na expansão do 

ensino superior no país. Conforme ilustrado na Figura 2, observa-se a predominância das 

universidades públicas federais nas capitais, enquanto as instituições privadas se caracterizam 

por maior interiorização, especialmente nas regiões Sudeste e Sul, evidenciando distintos 

padrões de concentração e acesso educacional no território nacional. 

Esses resultados indicam que o sistema de ensino superior brasileiro apresenta 

assimetria territorial e estrutural, marcada por duas dinâmicas complementares: de um lado, as 

universidades públicas federais, de perfil mais consolidado, com foco em pesquisa e formação 

científica; de outro, o setor privado, caracterizado pela diversidade institucional e pela ênfase 

na expansão do acesso, especialmente via cursos EAD. Essa heterogeneidade reforça a 

necessidade de utilizar um modelo de mensuração da eficiência que considere retornos 

variáveis de escala (VRS), como o adotado neste estudo, de modo a capturar as diferenças de 

porte, missão e contexto das IES analisadas. 

4.2. Teste de modelo e identificação de outliers 

Antes da mensuração dos níveis de eficiência, foram realizados testes não paramétricos 

para verificar a adequação do modelo e a consistência estatística das estimativas. O teste de 

Kolmogorov-Smirnov (KS) confirmou diferenças significativas entre os modelos com retornos 

constantes e variáveis de escala (p < 0,05), validando a adoção do DEA-VRS, uma vez que as 

Instituições de Ensino Superior (IES) operam em diferentes escalas e contextos. O teste de 

Kruskal-Wallis (KW) também indicou diferenças significativas entre IES públicas e privadas 

(p < 0,001), evidenciando que a natureza institucional e as formas de financiamento 

influenciam o desempenho operacional. A identificação de outliers, conduzida a partir das 

técnicas de supereficiência e superineficiência propostas por Andersen e Petersen (1993) e 

Pastor, Ruiz e Sirvent (1999), revelou cerca de 7% de casos extremos, concentrando 

supereficiência em faculdades privadas de pequeno porte, com elevados índices de conclusão 

e baixa evasão, e superineficiência em universidades públicas de grande porte, associadas a 

ineficiências de escala e maior rigidez administrativa. 
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4.3. Eficiência técnica das IES (DEA-Bootstrap) 

Os resultados apontaram que as IES públicas apresentaram escores médios de eficiência 

superiores aos das instituições privadas, o que reforça o papel da estabilidade orçamentária, da 

infraestrutura acadêmica consolidada e da presença de docentes em regime integral como 

fatores de sustentação do desempenho. No entanto, a maior variabilidade observada entre as 

IES privadas evidencia o caráter competitivo e mercadológico desse segmento, cujas 

estratégias de gestão estão mais sujeitas à volatilidade de receitas, à dependência de programas 

de financiamento estudantil e às flutuações da demanda. 
Tabela 5 

Ranking de Eficiências NDEA Bootstrap (2023) 

Nº DMU Nome Rede E1 E2 E3 EG 

1 322 Universidade Paulista Privada 1 0,999946 1 0,999946 

2 1196 Centro Universitário De Maringá - Unicesumar Privada 0,999883 0,999946 1 0,999829 

3 316 Universidade Nove De Julho Privada 0,999866 0,986212 1 0,986081 

4 466 Universidade Anhembi Morumbi Privada 0,976197 0,985812 1 0,962346 

5 1491 Centro Universitário Internacional Privada 0,999191 0,999946 0,935754 0,934947 

6 1472 Centro Universitário Leonardo Da Vinci Privada 0,98969 0,999946 0,935754 0,926056 

7 203 Universidade São Judas Tadeu Privada 0,909282 0,942114 1 0,856647 

8 221 Universidade Cruzeiro Do Sul Privada 0,99926 0,986362 0,861588 0,849208 

9 338 Pontifícia Universidade Católica De Minas Gerais Privada 0,905245 0,937236 1 0,848428 

10 298 Universidade Pitágoras Unopar Privada 0,99626 0,999946 0,85078 0,847552 

11 1910 Faculdade Uninassau Lauro De Freitas Privada 0,947682 0,999945 0,884382 0,838067 

12 712 Centro Universitário Ibmr Privada 0,891853 0,998981 0,935754 0,833705 

13 385 Universidade Salvador Privada 0,8602 0,966993 1 0,831807 

14 718 Universidade Potiguar Privada 0,871293 0,953542 1 0,830815 

15 2 Universidade De Brasília Pública 0,901543 0,91894 1 0,828464 

16 448 Centro Universitário Ritter Dos Reis Privada 0,855754 0,963122 1 0,824196 

17 569 Universidade Federal Do Pará Pública 0,892139 0,922155 1 0,822691 

18 4751 Fac. Tecnologia E Ciencias Do Norte Do Paraná Privada 0,981449 0,970225 0,861588 0,820427 

19 417 Universidade Cidade De São Paulo Privada 0,985063 0,965205 0,861588 0,819187 

20 374 Centro Univ. Das Fac. Metropolitanas Unidas Privada 0,933109 0,938073 0,935754 0,819089 

21 1805 Centro Universitário Dos Guararapes Privada 0,837632 0,977616 1 0,818882 

22 586 Universidade Federal Do Rio De Janeiro Pública 0,915898 0,890731 1 0,815818 

23 3840 Centro Universitário Facvest Privada 0,951857 0,854685 1 0,813538 

24 1205 Faculdade Educacional Da Lapa Privada 0,955826 0,959806 0,885178 0,812069 

25 375 Universidade Santo Amaro Privada 0,879217 0,923316 1 0,811795 

26 575 Universidade Federal De Minas Gerais Pública 0,884916 0,912179 1 0,807202 

27 18637 Faculdade Imesmercosur Privada 0,969029 0,888476 0,935754 0,805646 

28 1396 Centro Universitário Dinâmica Das Cataratas Privada 0,940022 0,847459 1 0,79663 

29 1510 Centro Universitário Estácio De Santa Catarina Privada 0,992159 0,93156 0,861588 0,796328 

30 570 Universidade Federal Do Rio Grande Do Norte Pública 0,876564 0,898935 1 0,787974 

Nota. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados no R-Studio. 

Na Tabela 5, observa-se que universidades privadas de grande porte — como a 

Universidade Paulista (UNIP), o Centro Universitário de Maringá (Unicesumar) e a 

Universidade Nove de Julho (UNINOVE) — permanecem entre as mais eficientes do país, 

ainda que com reduções nos escores após o ajuste bootstrap. Em contrapartida, universidades 

públicas tradicionais, como a Universidade de Brasília (UnB), a Universidade Federal do Pará 

(UFPA) e a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), mantiveram posições de destaque, 

confirmando que a estrutura pública, embora mais custosa, apresenta elevado retorno social e 

acadêmico quando analisada sob a ótica da eficiência técnica. 

A decomposição dos escores em três etapas interdependentes — E1 (Capacidade 

Científica e Estrutura Acadêmica), E2 (Processos Formativos) e E3 (Resultados Institucionais 

e Impacto Social) — revela padrões distintos de desempenho entre os dois segmentos de ensino 

superior. 
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Nas instituições privadas de maior porte, as eficiências mais elevadas concentram-se na 

E1, indicando alta capacidade de transformar recursos científicos, docentes e técnicos em oferta 

de vagas e expansão de matrículas. Esse resultado reflete uma gestão orientada para a escala e 

a racionalização de custos — fenômeno também observado por Barra e Zotti (2016) e Agasisti, 

Egorov, Zinchenko e Leshukov (2021), que associam a eficiência operacional das IES privadas 

à padronização administrativa e ao uso intensivo de tecnologias educacionais. 

Por outro lado, observa-se maior dispersão dos escores na E2, etapa em que se avalia a 

qualidade do processo formativo. Nessa fase, muitas IES privadas enfrentam desafios em 

manter taxas equilibradas de conclusão e baixos níveis de evasão, o que sugere fragilidade 

pedagógica relativa, especialmente em cursos de grande volume de alunos. Já na E3, algumas 

universidades privadas de destaque — como a UNIP e a UNINOVE — alcançam resultados 

elevados, sustentados pelo desempenho institucional no IGC e pela ampliação de políticas de 

inclusão social, demonstrando esforços para alinhar expansão e responsabilidade social. 

No caso das universidades públicas federais, a dinâmica é oposta: seus melhores 

resultados concentram-se nas etapas E2 e E3, refletindo eficiência formativa e impacto social 

mais expressivos. A E2 se destaca pelo alto índice de concluintes e baixa evasão em relação ao 

total de matrículas, o que evidencia estabilidade administrativa e políticas educacionais 

voltadas à permanência estudantil. Já na E3, as federais obtêm eficiências plenas em grande 

parte das observações, impulsionadas por elevados índices IGC e pelo volume de estudantes 

beneficiados por programas sociais como o Prouni e as cotas de inclusão. Esse padrão confirma 

o achado de Santos et al. (2022) e Siqueira (2015), segundo os quais a eficiência das 

universidades públicas deriva principalmente de seu compromisso institucional com a pesquisa 

e a equidade social. 

Em termos comparativos, as médias de eficiência global (EG) indicam que as IES 

privadas obtiveram leve vantagem quantitativa (≈ 0,84), impulsionadas pela eficiência inicial 

de alocação de recursos e expansão de oferta (E1). Entretanto, as universidades públicas 

federais apresentaram desempenho mais equilibrado entre as etapas e maior estabilidade 

temporal, com média próxima de 0,81. Isso reforça que, embora as IES privadas maximizem a 

produtividade operacional, as públicas demonstram eficiência sistêmica e sustentável, capaz de 

gerar retorno científico e social de longo prazo. 

Portanto, a análise por estágios evidencia a coexistência de duas racionalidades distintas 

de eficiência. No setor privado, predomina uma lógica orientada ao mercado e à escala, em que 

a busca por produtividade e expansão se traduz em estruturas administrativas otimizadas e 

maior capacidade de absorção de matrículas. Já no setor público, sobressai-se uma eficiência 

pautada pela qualidade do ensino, pela permanência estudantil e pelo impacto social, pilares 

essenciais para a consolidação de um sistema educacional mais equitativo, sustentável e 

comprometido com o desenvolvimento científico e social do país. 

4.4. Influência dos fatores ambientais (Machine Learning) 

No segundo estágio da análise, optou-se por não empregar modelos de regressão 

tradicionais, como a regressão beta, em razão de suas limitações na captura de padrões não 

lineares e interações complexas entre variáveis. Em substituição, aplicaram-se três técnicas de 

aprendizado de máquina (ML) selecionadas segundo critérios de adequação estatística, 

interpretabilidade e capacidade de modelar relações multidimensionais: Elastic Net (Zou & 

Hastie, 2005; Kuhn & Johnson, 2013), Random Forest (Breiman, 2001) e XGBoost (Chen & 

Guestrin, 2016). O XGBoost foi selecionado como modelo final ajustado por apresentar o 

melhor desempenho preditivo, mensurado pelo RMSE Médio (Root Mean Square Error), 

indicador que expressa o erro quadrático médio das previsões — quanto menor seu valor, maior 

a precisão do modelo. O Elastic Net, embora menos acurado, forneceu coeficientes 

interpretáveis em formato clássico, reforçando a complementaridade entre as abordagens. 
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Tabela 6 

Desempenho dos modelos de aprendizado de máquina 

Modelo Estrutura de Saída 
Principais Variáveis 

Relevantes 

RMSE 

Médio 
Interpretação 

Elastic Net 

Fórmula linear 

explícita com 

coeficientes (β) 

PIBpc (+), Densidade (+/–), 

Ano_mec (+), Lat/Lon 

(efeitos regionais) 

0,168 

Direção e magnitude das 

associações, mas menor capacidade 

preditiva. 

Random 

Forest 

Conjunto de árvores 

sem fórmula 

explícita 

PIBpc, Densidade, Lat/Lon 

(maior importância); 

Ano_mec (menor impacto) 

0,154 

Captura relações não lineares e 

interações; fornece importâncias 

relativas. 

XGBoost 

Gradient Boosting, 

sem fórmula 

explícita 

PIBpc, Densidade, Lat/Lon 

(ganho significativo) 
0,149 

Melhor desempenho preditivo; 

confirma influência do contexto 

socioeconômico e espacial. 

Nota. Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados do ML. 

A análise da importância relativa das variáveis no modelo final (XGBoost) evidenciou 

a predominância da idade institucional (ano_mec), com peso muito superior às demais 

variáveis, corroborando estudos de Siqueira (2015) e Santos et al. (2022), que destacam a 

maturidade institucional como determinante da eficiência devido à consolidação de processos 

administrativos e de capital humano. Em seguida, a densidade demográfica apresentou 

relevância intermediária, alinhando-se a Arbula Blecich (2024), que associa contextos urbanos 

mais densos a pressões e oportunidades adicionais para as IES. Já o tipo de rede (tp_rede) 

confirmou diferenças estruturais entre instituições públicas e privadas, conforme indicado por 

Santos et al. (2022). Por outro lado, variáveis geográficas — latitude, longitude e localização 

em capital — exibiram baixa influência, sugerindo impacto indireto mediado por fatores 

socioeconômicos e institucionais. O PIB per capita municipal, embora positivo, apresentou 

menor relevância, indicando que a prosperidade local não se traduz necessariamente em ganhos 

de eficiência. 

Em conjunto, esses resultados consolidam o XGBoost como a abordagem mais robusta 

para compreender os determinantes da eficiência institucional, reforçando o potencial das 

técnicas de aprendizado de máquina para ampliar a análise além dos limites dos modelos 

econométricos tradicionais. 

4.5. Comparação entre investimentos diretos e indiretos (União × FIES) 

O financiamento do ensino superior brasileiro combina duas formas principais de 

aplicação de recursos públicos: os gastos diretos, provenientes do orçamento da União e 

destinados às universidades públicas federais, e os gastos indiretos, operacionalizados por meio 

do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), voltado ao custeio de mensalidades em 

instituições privadas. Essa dualidade caracteriza um modelo híbrido de política educacional, 

no qual coexistem o financiamento direto da oferta e o financiamento indireto da demanda, 

refletindo diferentes estratégias de expansão do acesso e de uso dos recursos públicos 

(Pontuschka, 2016; Souza, 2021). 
Tabela 7 
Gastos, eficiências e economia potencial, 2019–2023 

Ano 

Gasto 

Direto 

(R$ bi) 

Eficiência 

Média 

(Públicas) 

Economia 

Potencial 

(R$ bi) 

Gasto 

Indireto 

(FIES) 

(R$ bi) 

Eficiência Média 

(Privadas) 

Economia 

Potencial 

(R$ bi) 

Economia 

Total 

(R$ bi) 

2019 30,41 0,606 11,98 8,95 0,396 5,42 17,40 

2020 29,11 0,574 12,41 5,09 0,391 3,10 15,51 

2021 28,81 0,573 12,27 4,39 0,397 2,65 14,92 

2022 30,43 0,573 12,99 3,99 0,402 2,39 15,38 

2023 33,75 0,586 13,95 4,04 0,418 2,35 16,30 
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Ano 

Gasto 

Direto 

(R$ bi) 

Eficiência 

Média 

(Públicas) 

Economia 

Potencial 

(R$ bi) 

Gasto 

Indireto 

(FIES) 

(R$ bi) 

Eficiência Média 

(Privadas) 

Economia 

Potencial 

(R$ bi) 

Economia 

Total 

(R$ bi) 

Média 30,50 0,582 12,72 5,71 0,401 3,18 15,90 

Nota. Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da DEA-Bootstrap e dados de gastos públicos (CGU, 

FNDE e INEP, 2019–2023). 

Os gastos diretos mantiveram estabilidade mesmo sob as restrições impostas pelo teto 

de despesas (EC nº 95/2016), enquanto os desembolsos do FIES reduziram-se em mais de 50%, 

refletindo o recuo do crédito educativo e o fortalecimento da oferta pública direta, conforme 

apontam Pontuschka (2016), Souza (2021) e Becker e Mendonça (2021). 

Combinando esses dados de financiamento com os escores médios de eficiência técnica 

obtidos pela DEA, estimou-se o potencial de economia fiscal a partir da seguinte formulação: 

 𝐶𝑖
∗ = 𝜃𝑖 . 𝐶𝑖 (1) 

em que 𝐶𝑖
∗ é o custo eficiente, 𝜃𝑖 o escore de eficiência e 𝐶𝑖 o custo observado (gastos 

diretos ou indiretos). 

A comparação entre as modalidades de aplicação de recursos públicos evidencia 

contrastes expressivos na eficiência da alocação. Os resultados indicam que, embora o FIES 

represente uma política voltada à democratização do acesso ao ensino superior, sua eficiência 

média relativa (0,40) é substancialmente inferior à das universidades públicas federais (0,58). 

Em termos fiscais, isso corresponde a uma economia potencial média anual de R$ 12,7 bilhões 

nas IES públicas, contra R$ 3,1 bilhões nas privadas, totalizando aproximadamente R$ 15,9 

bilhões que poderiam ser poupados ou realocados de forma mais eficiente a cada exercício. 

Sob a ótica da eficiência alocativa, o modelo público de investimento direto demonstra 

maior capacidade de conversão de recursos em resultados educacionais e científicos, conforme 

observado por Santos et al. (2022) e Siqueira (2015). As universidades federais, ao integrarem 

ensino, pesquisa e extensão, produzem externalidades positivas para o desenvolvimento local 

e nacional, além de apresentarem menor sensibilidade a choques econômicos e demográficos. 

Em contrapartida, o financiamento indireto via FIES apresentou retração e crescente 

ineficiência operacional, associadas à redução do volume de novos contratos e ao aumento da 

inadimplência estudantil (Pontuschka, 2016; Souza, 2021; Becker & Mendonça, 2021). A partir 

de 2017, reformas restritivas reduziram o custo fiscal imediato, mas também a efetividade do 

programa como instrumento de inclusão social. 

Do ponto de vista macroeconômico, a priorização de investimentos diretos no ensino 

público poderia gerar ganhos de eficiência de até 30% no uso dos recursos públicos, sem 

comprometer a equidade de acesso. Esse modelo apresenta menor custo marginal por aluno 

concluinte e maior retorno social agregado, reforçando a viabilidade de uma política de 

expansão orientada pela eficiência técnica e pelo desempenho institucional. 

Ainda assim, a manutenção de um sistema híbrido — combinando universidades 

públicas robustas com mecanismos seletivos de crédito estudantil reformulado — permanece 

essencial para ampliar o acesso em regiões de menor cobertura pública. Para tanto, o FIES 

precisaria ser reestruturado, com foco na sustentabilidade financeira e integração a indicadores 

de desempenho institucional, de modo a alinhar seus incentivos aos resultados obtidos. 

Em síntese, os achados desta pesquisa indicam que a priorização do investimento 

público direto nas universidades federais constitui a política mais eficiente e sustentável para 

o Brasil, maximizando o retorno social e científico dos recursos aplicados. Já o financiamento 

indireto, embora relevante sob a perspectiva de inclusão, requer reformas profundas para 

garantir eficiência distributiva e equilíbrio fiscal em médio e longo prazo. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como propósito avaliar a eficiência operacional das Instituições 

de Ensino Superior (IES) públicas e privadas brasileiras, considerando a pertinência da 

aplicação dos recursos públicos nas duas modalidades de financiamento: os investimentos 

diretos nas universidades federais e os indiretos via Fundo de Financiamento Estudantil (FIES). 

A pesquisa utilizou a Análise Envoltória de Dados (DEA), sob a hipótese de retornos variáveis 

de escala (modelo BCC), complementada pelo método bootstrap para correção de viés e pelo 

uso de técnicas de aprendizado de máquina (ML) para identificar fatores ambientais 

determinantes da eficiência, com base em dados referentes ao período de 2019 a 2023. 

Os resultados apontaram que as universidades públicas federais apresentaram 

desempenho mais estável e consistente em termos de eficiência técnica, confirmando a hipótese 

de que instituições com maior consolidação administrativa e estrutura de pesquisa tendem a 

operar mais próximas da fronteira eficiente (Santos et al., 2022; Siqueira, 2015). Essa 

constatação ratifica estudos anteriores, como os de Costa et al. (2012) e Silva e Rosa (2022), 

que identificaram níveis superiores de eficiência nas IES públicas, explicados pela maior 

integração entre ensino, pesquisa e extensão e pelo uso mais racional dos recursos públicos. 

Em contrapartida, as IES privadas apresentaram maior volatilidade nos índices de 

eficiência e tendência decrescente a partir de 2020. Essa dinâmica está em consonância com as 

evidências de Pontuschka (2016) e Becker e Mendonça (2021), que destacam que as reformas 

na política de financiamento estudantil — com restrições de elegibilidade, aumento da 

inadimplência e contingenciamentos orçamentários — reduziram significativamente a 

abrangência do programa e comprometeram sua sustentabilidade financeira. De forma 

complementar, os resultados corroboram Souza (2021), segundo o qual a retração do crédito 

educativo após a Emenda Constitucional nº 95/2016 acentuou o desequilíbrio entre a oferta 

pública e privada de ensino superior, redefinindo a estrutura da política de acesso. 

A comparação entre os gastos diretos e indiretos da União mostrou que, entre 2019 e 

2023, os dispêndios com universidades federais mantiveram estabilidade nominal, enquanto os 

desembolsos do FIES diminuíram para menos de 1% do total da função Educação, 

evidenciando uma inflexão na política de financiamento estudantil em favor da oferta pública 

direta. Essa constatação corrobora as conclusões do Banco Mundial (2017) e de Boueri, Rocha 

e Rodopoulos (2015), que enfatizam que o gasto público direto tende a ser mais eficiente em 

termos de retorno social e impacto distributivo do que mecanismos de subsídio ao setor 

privado. 

A aplicação do modelo DEA permitiu estimar a economia potencial resultante da 

eliminação das ineficiências técnicas, revelando que as IES públicas poderiam economizar, em 

média, R$ 12,7 bilhões anuais, enquanto o setor privado financiado pelo FIES apresentaria 

potencial de cerca de R$ 3,1 bilhões, resultando em aproximadamente R$ 15,9 bilhões que 

poderiam ser poupados ou realocados de forma mais eficiente a cada exercício. Esses resultados 

reforçam a utilidade da DEA como instrumento de apoio à formulação de políticas públicas, 

ao traduzir ineficiências operacionais em estimativas fiscais concretas e mensuráveis (Afonso, 

Schuknecht & Tanzi, 2005; Rosano-Peña & Gomes, 2018). 

Do ponto de vista prático, os resultados evidenciam que a alocação direta de recursos 

nas universidades públicas apresenta maior retorno educacional e social, reafirmando a 

importância estratégica do Estado na manutenção de um sistema público robusto, gratuito e de 

qualidade. Contudo, as IES privadas permanecem relevantes na ampliação do acesso, 

especialmente em regiões menos desenvolvidas, onde a oferta pública é insuficiente. Nesse 

contexto, políticas híbridas que combinem incentivos à eficiência com mecanismos de inclusão 

social — como um FIES reformulado e vinculado a indicadores de desempenho — podem 
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representar alternativas viáveis para equilibrar equidade e eficiência no sistema de ensino 

superior brasileiro. 

Como limitação do estudo, destaca-se a ausência de dados financeiros desagregados 

nas instituições privadas e de indicadores qualitativos de longo prazo, como empregabilidade 

dos egressos e impacto regional da pesquisa. Para pesquisas futuras, recomenda-se ampliar o 

período de análise e integrar a metodologia DEA a modelos de aprendizado de máquina, 

explorando padrões não lineares de eficiência, conforme sugerem Janiesch, Zschech e Heinrich 

(2021) e Sarker (2021). 

Em síntese, os achados ratificam a literatura nacional e internacional sobre eficiência 

em instituições de ensino superior (Agasisti & Pérez-Esparrells, 2010; Arbula Blecich, 2024; 

Santos et al., 2022), ao demonstrar que a eficiência técnica é fortemente condicionada por 

fatores estruturais, institucionais e de governança. As evidências empíricas indicam que o 

modelo público, embora mais custoso em termos absolutos, apresenta maior coerência com os 

princípios de eficiência, equidade e sustentabilidade fiscal, enquanto o modelo privado depende 

de políticas de financiamento estáveis e transparentes para manter níveis satisfatórios de 

desempenho. Assim, reafirma-se a necessidade de uma política educacional integrada, capaz 

de alinhar qualidade, eficiência e responsabilidade social na aplicação dos recursos públicos 

destinados à educação superior no Brasil. 
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